
PROCESSO Nº 25351.915399/2018-11�
 

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
14/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM
A AGÊNCIA NACIONAL DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA
E A EMPRESA TEL CENTRO DE
CONTATOS LTDA., NOS TERMOS
ABAIXO:
 

CONTRATANTE:

A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA, neste ato denominado
simplesmente CONTRATANTE, autarquia sob regime especial criada pela Lei n. 9.782, de 26/01/99,
publicada no Diário Oficial da União de 27/01/99, vinculada ao Ministério da Saúde, inscrita no CNPJ
sob o n. 03.112.386/0001-11, localizada no SIA, trecho 5, área especial 57, CEP: 71.205-050, Brasília-
DF, neste ato representada pelo seu Gerente-Geral de Gestão Administrativa e Financeira, Romison
Rodrigues Mota, portador da Carteira de Identidade N.º 3.839.893, SSP-DF , inscrito no CNPF/MF sob
o nº 617.379.411-04, nomeado pela Portaria nº 584/2015, publicada no DOU de 18 de maio de 2015 e
com poderes delegados pela Portaria nº 813, de 09/04/2019, publicada no DOU nº 70, de 11/04/2019, e
de outro lado a empresa

CONTRATADA:

TEL CENTRO DE CONTATOS LTDA, doravante denominada por CONTRATADA, inscrita no
CNPJ sob nº 73.663.114/0001-95,  com Sede à Avenida Tancredo Neves - Ed. Garcia D'Avila, 1543 -
Sala 602 - Caminho das Arvores, Salvador/BA, CEP 41.820-021, neste ato representada pelo
Senhor BARTOLOMEU BRITO SOUSA FILHO, portador da Carteira de Identidade nº nº 3383-
CRA/BA e inscrito no CPF sob o nº 061.903.085-20, em observância as condições da Lei nº.
8.666/1993, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº. 05/2017, da Lei nº. 10.520/2002, resolvem
celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº. 03/2019, mediante as cláusulas e
condições a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços continuados
destinados à operacionalização da Central de Atendimento da Anvisa, envolvendo o planejamento, a
implantação, a operação, a gestão, a administração, a supervisão, o monitoramento, a estrutura física com
equipamentos e sistemas de atendimentos, recursos humanos, incluindo os serviços de atendimento ativo e
receptivo, ambos via telefone e internet.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO

2.1. Este contrato guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua
versão atualizada, vinculando-se, ainda, ao Edital do Pregão Eletrônico nº 03/2019 e seus Anexos, ao
Termo de Referência, documentos exigidos pela Instrução Normativa SLTI/MPOG IN n.º 05/2017, à
Proposta de Preços da CONTRATADA, à Nota de Empenho e demais documentos que compõem o
Processo n.º 25351.915399/2018-11, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste Instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 19/08/2019 e encerramento em 19/04/2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados
os seguintes requisitos:

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

3.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

3.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para
a Administração;

3.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

3.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DA EXECUÇÃO FINANCEIRA E DOS
SERVIÇOS

4.1. Pelos serviços executados, a CONTRATANTE pagará valor estimado de R$
4.573.267,80 (quatro milhões, quinhentos e setenta e três mil, duzentos e sessenta e sete reais e oitenta
centavos):

Tipos de Atendimento CATSER

Quantidade
Total de

Atendimentos
Mensal

Quantidade Total de
Atendimentos

Estimados em 12 meses

Quantidade Total de
Atendimentos

Estimados em 20
meses

Custo Unitário
(R$)

Custo Mensal
(R$)

Custo em 20
meses (R$)

Nível 1 - Teleatendimento Humano
Receptivo

22950 25.920 311.040 518.400 5,29 137.116,80 2.742.336,00

Nível 1 - Atendimento Webchat* 22950 5.184 62.208 103.680 7,48 38.776,32 775.526,40
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Nível 1 - Atendimento Chatbot** 22950 5.184 62.208 103.680 1,08 5.598,72 111.974,40
Nível 2 - Atendimento Especializado

(Encaminhados pelo Nível 1)***
22950 3.499 41.988 69.980 4,55 15.920,45 318.409,00

Nível 2 - Atendimento Eletrônico -
Fale Conosco/Contact Us/e-

Sic/Ouvidoria/SIC
22950 5.270 63.240 105.400 5,93 31.251,10 625.022,00

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – REGIME DE EXECUÇÃO

5.1. O objeto deste contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global, em
conformidade com o disposto na Lei 8.666/1993.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Programa de Trabalho: 10.122.2115.2000.0001 – Administração da Unidade

Fonte de recursos: 6174362120 – Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária

Natureza da despesa: 33.90.39 – Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e
Operacional

Plano Interno: 19GGCIP0003

Notas de Empenho:
2019NE800737; 2019NE800738; 2019NE800739; 2019NE800740; e
2019NE800741

6.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos bens ou serviços executados
e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela CONTRATADA.

7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.3. A CONTRATADA só poderá apresentar a Nota Fiscal/Fatura após a emissão do Termo
de Recebimento Definitivo, nos termos do Termo de Referência.

7.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicada pela CONTRATADA.

7.5. No prazo de 03 (três) dias úteis do mês subsequente à prestação do serviço, a
CONTRATADA deverá enviar o relatório gerencial de serviços, que conterá a discriminação de todas as
Ordens de Serviços realizadas e aceitas pela CONTRATANTE até o término do mês anterior e os seus
respectivos valores obtidos dos níveis de serviço.

7.5.1. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento do relatório de
gerencial de serviços, o fiscal técnico do contrato deverá analisar o relatório, verificar e calcular as
eventuais reduções de pagamento a serem aplicadas e dar retorno à CONTRATADA quanto a esta
análise.

7.5.2. Tais reduções de pagamento não deverão ser confundidas com as penalidades
relacionadas aos inadimplementos previstos na cláusula de Sanções.

7.5.3. Somente a partir da aprovação final da CONTRATANTE quanto à correção da
medição, a CONTRATADA será autorizada a emitir a nota fiscal/fatura apresentada para fins de
pagamento.

7.6. A nota fiscal/fatura emitida deverá conter apenas os serviços efetivamente executados e
aceitos pela CONTRATANTE. Junto à nota fiscal/fatura deverá ser apresentada a documentação que
comprove a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, como condição imprescindível para
efetivação do pagamento.

7.7. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da mesma lei.

7.8. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do
serviço, nos termos definidos no respectivo Termo de Referência.

7.9. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal/Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

7.10. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, devidamente acompanhada das comprovações abaixo:

7.10.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei nº 8.666/1993.

7.10.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA,
deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº
3/2018, a saber:

7.10.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
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CONTRATADA, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, no sentido de que, no
prazo de cinco (5) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa;

7.10.2.2. O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da Administração;

7.10.2.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

7.10.2.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos
correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;

7.10.2.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os
pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF;

7.10.2.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade
do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com A
CONTRATADA inadimplente no SICAF. 

7.11. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA
regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

7.11.1. Não sendo regularizada a situação da CONTRATADA no prazo concedido, ou nos
casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria
CONTRATANTE, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho,
com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.12. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital.

7.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n°. 05/2017, quando couber:

7.13.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente
para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do art. 18, da Lei Complementar n°.
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i / 365

I = (6/100)/365

I = 0,00016438

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%.

7.15. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação da nota fiscal ou da fatura pela
CONTRATADA, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no art.
73 da Lei 8.666/1993, observando o disposto no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n°. 05/2017.

7.16. O pagamento será feito mediante ordem bancária creditada em conta corrente da
CONTRATADA, a qual deverá explicitar o nome do banco, a agência, a localidade e o número da conta
corrente em que se efetuará o crédito devido.

7.17. Não serão aceitas notas fiscais que omitam as indicações necessárias à perfeita
identificação da prestação do serviço ou do fornecimento do bem, que não for o legalmente exigido para a
respectiva operação, que contiver declarações inexatas, que estiver preenchido de forma ilegível ou
apresentar emendas ou rasuras que lhe prejudiquem a clareza, ou ainda, que descumprirem outras
disposições contidas na legislação tributária.

7.18. Do pagamento efetuado poderão ser descontadas, compulsoriamente, as multas previstas e
as sanções pecuniárias aplicadas, quando for o caso.

7.19. Nos casos em que a CONTRATADA apresente os documentos obrigatórios e a
Fatura/Nota Fiscal com incorreções, a CONTRATANTE se eximirá de qualquer encargo resultante de
atrasos na liquidação do pagamento correspondente.

7.20. A CONTRATANTE efetuará retenção ou glosa no pagamento devido, sem prejuízo das
sanções cabíveis, quando a CONTRATADA, deixar de prestar garantia contratual prevista neste Termo
Contratual, até a regularização.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE

8.1. O preço consignado no contrato poderá ser corrigido anualmente, observado o interregno
mínimo de um ano contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice
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mínimo de um ano contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice
Geral de Preços do Mercado - IGPM, da Fundação Getúlio Vargas - FGV.

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.

8.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

8.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E
CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência e Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – �DAS VEDAÇÕES

10.1. Ficam vedadas pela CONTRATADA, nomeação ou qualquer outra forma de pactuação
para prestação de serviços, de pessoas que apresentem relação de parentesco com agente público
exercente de cargo em comissão ou função de confiança, ligado à CONTRATANTE, nos termos do que
estabelece o artigo 7º, do Decreto n.º 7.203/10.

10.2. É vedado à CONTRATADA:

10.2.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

10.2.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS NÍVEIS DE SERVIÇO

11.1. O Acordo de Nível de Serviço, detalhado no Apêndice IV do Termo de Referência, visa
estabelecer critérios de aferição de resultados da contratação, definindo, em bases compreensíveis,
tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis os níveis esperados de qualidade da prestação do
serviço e respectivas adequações de pagamento. Registrar-se-ão os acontecimentos na “Relação de
Ocorrências”.

11.2. Os serviços serão constantemente avaliados pelos representantes da CONTRATANTE,
que assinalarão as ocorrências no Relatório Mensal de Fiscalização.

11.3. Os níveis de serviço apresentados neste ANS têm como função definir os indicadores de
acompanhamento da qualidade dos serviços prestados durante a contratação.

11.4. Seguir-se-á a tabela constante deste ANS quanto ao percentual a ser debitado do
faturamento mensal total dos serviços prestados pela CONTRATADA em função do não cumprimento
de acordo de níveis de serviço, sem prejuízo da aplicação das penalidades contratuais previstas em lei.

11.5. Relação de Ocorrências a ser utilizada como forma de mensuração dos resultados obtidos
na prestação de serviços de recepção, inclusive na prestação dos serviços adicionais.

11.6. A CONTRATADA deverá manter endereço eletrônico para correspondência via e-mail.

11.7. Todas as ocorrências apontadas pela CONTRATANTE serão encaminhadas, via
correspondência eletrônica, à empresa CONTRATADA.

11.8. A fiscalização deverá emitir relatório apontando o excesso de ocorrências ao final de cada
mês, se for o caso, com encaminhamento à empresa CONTRATADA, até o segundo dia útil do mês
subsequente.

11.9. A CONTRATADA emitirá a nota fiscal com valor que esteja em conformidade com
relatório encaminhado pela CONTRATANTE com base na Tabela de ocorrências e efeitos
remuneratórios (Fator de aceitação) deste ANS.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES

12.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência e Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nos casos e conforme o disposto nos arts. 77 a
80 da Lei nº. 8.666/93.

13.2. A rescisão se dará de modo unilateral ou amigável, conforme decorra de inadimplemento
das partes ou conveniência para a Administração, respeitadas suas consequências legais, nos moldes dos
arts. 79 e 80 da Lei 8666/93.

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.4. Constituirão também motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão
de prazo: 

13.4.1. Manifesta deficiência do produto;

13.4.2. Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos;

13.4.3. Abandono ou sublocação total ou parcial do serviço, salvo em caso de autorização
expressa da contratante;

13.4.4. Falência ou insolvência;

13.4.5. Atrasar a entrega do produto em prazo superior a 10 dias úteis;

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL�

14.1. O CONTRATADA no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato,
prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada
de acordo com as condições previstas neste Termo, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

14.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento).

14.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;

14.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual.

14.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

14.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

14.5.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

14.5.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

14.5.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

14.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior.

14.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta
específica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE;

14.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

14.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

14.10. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

14.11. Será considerada extinta a garantia:

14.11.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO

15.1. A fiscalização dos serviços, relacionadas à execução do contrato, pela CONTRATANTE
são aqueles previstos no Termo de Referência.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.666/1993, na Lei nº 10.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada em extrato, no Diário Oficial
da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de
até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei nº. 8.666/93.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir
qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

 

 

E, para certeza e validade do que foi pactuado, depois de lido e conferido, o presente Contrato é
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assinado eletronicamente pelas partes devidamente qualificadas no preâmbulo do presente instrumento,
que ficará acostado aos autos do Processo 25351.915339/2018-11, de acordo com o Art. 60 da Lei n.º
8.666/93.

 
 

Documento assinado eletronicamente por Bartolomeu Brito Sousa Filho, Usuário
Externo, em 19/06/2019, às 17:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm.

Documento assinado eletronicamente por Romison Rodrigues Mota, Gerente-Geral de
Gestão Administrativa e Financeira, em 19/06/2019, às 17:34, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.anvisa.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 0628193 e o código
CRC E678AE36.
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